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O SR. RUI FALCÃO - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM – Sr. Presidente, formulo a presente Questão de Ordem para denunciar - e também solicitar as devidas providências no sentido de corrigir - o descumprimento do Inciso I, do Art. 135 do Regimento Interno, quando do recebimento, por V. Exa., do Projeto de lei Complementar nº. 29/2009, que institui sistema de promoção para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e dá outras providências, encaminhado a esta Casa através da Mensagem nº. 86/2009, de 6 de agosto de 2009.

Determina o Inciso I, do Art. 135 do Regimento Interno, que não serão recebidas proposições manifestamente inconstitucionais. Enunciamos, a seguir, as razões pelas quais entendemos que o PLC 29/2009 não poderia ter sido recebido por Vossa Excelência.

Na elaboração do PLC 29/2009 não foi cumprido o estabelecido na legislação complementar aprovada por esta Assembléia Legislativa em 1997. 

Nos termos do Art. 25 da Lei Complementar nº. 836/97, que institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e dá outras providências correlatas, foi criada a Comissão de Gestão da Carreira, com a atribuição de propor critérios para a evolução funcional dos servidores da Educação do Estado de São Paulo, in verbis:

Artigo 25 - Fica instituída, na Secretaria da Educação, Comissão de Gestão da Carreira, com a atribuição de propor critérios para a Evolução Funcional e demais providências relativas ao assunto, na forma a ser estabelecida em regulamento.Parágrafo único - A Comissão de Gestão da Carreira referida no caput deste artigo será composta de forma paritária com representantes indicados pela Secretaria da Educação e das entidades representativas dos integrantes do magistério, a ser regulamentada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

O Decreto Estadual nº. 43.047, de 22 de abril de 1998 detalhou a atribuição da referida Comissão de Gestão da Carreira, conferida pela Lei Complementar nº. 836/97, e estabeleceu a constituição do colegiado, entre outros dispositivos.

A Comissão de Gestão da Carreira, prevista no artigo 25 da Lei Complementar 836/97, não foi consultada e sequer ouvida quanto aos critérios de evolução funcional descritos no Projeto de Lei Complementar nº. 29/2009.

O processo de elaboração de proposição de iniciativa do Governador constitui um procedimento administrativo formado de uma série de atos administrativos. O ato administrativo final, aquele que ratifica a minuta de projeto de lei elaborado pelas áreas técnicas e precede seu envio à casa legislativa pertinente é ato administrativo que deve observância ao princípio da legalidade quanto à autoria, objeto, forma, finalidade e motivo.

No caso do PLC 29/2009, não se observou a forma prescrita em lei para a formação do ato administrativo em que se constitui; em outras palavras, não se observou a forma estabelecida pelo Art. 25 da Lei Complementar nº. 836/97, de atuação do colegiado chamado Comissão de Gestão da Carreira na elaboração dos critérios de evolução funcional que se pretende sejam aplicados aos servidores da Educação do Estado de São Paulo.

A exigência legal não foi cumprida por culpa única e exclusiva do próprio Chefe do Poder Executivo, que não providenciou a nomeação dos membros da Comissão de Gestão de Carreira, muito embora a indicação dos representantes das entidades ligadas ao Magistério – Apeoesp, CPP e APAE - tenha sido feita no prazo estabelecido no decreto de regulamentação da Lei Complementar nº. 836/97. Pasme Vossa Excelência que o Decreto é de 22 de abril de 1998, ou seja, o Chefe do Poder Executivo vem protelando por mais de 11 anos o cumprimento da legislação.

Nos termos do Art. 37 da Constituição Federal e do Art. 111 da Constituição Estadual, a Administração Pública está sujeita ao princípio da legalidade, que pode ser assim sintetizado: o Estado só pode fazer o que a legislação o autoriza.

Apontada a manifesta inconstitucionalidade do PLC 29/2009, por inobservância do princípio da legalidade, solicitamos as providências de V. Exa. no sentido de devolvê-lo ao Chefe do Poder Executivo, para que ele cumpra a exigência legal, uma vez que não será possível a esta Casa sanar a inconstitucionalidade apontada, no decorrer do processo legislativo. 

Sala das Sessões, em

Rui Falcão

Líder da Bancada do PT

Não é a primeira vez que isto ocorre nesta Casa: descumprimento de disposições legais referentes ao próprio processo legislativo. 

Portanto, a nossa solicitação é para que o projeto de lei complementar seja devolvido ao Executivo para que se adeque às exigências legais e constitucionais. 

